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A Comissão Permanente de Licitação, no uso de suas atribuições legais, justifica o presente termo de 

Inexigibilidade de Licitação através da fundamentação legal e pelos considerando que seguem abaixo:  

 

Considerando que o Presidente da Câmara encaminhou Autorização contendo deliberações para esta CPL, a 

fim de proceder à contratação direta, por Inexigibilidade de Licitação, PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE BODOCÓ/PE,  com as 

especificações e caracterizações dos serviços conforme Termo de Referência/Projeto básico;  

 

Considerando que o referido serviço, conforme fora demonstrado nas justificativas contidas no termo de 

referência, se enquadra na hipótese de inexigibilidade de licitação de que trata a Lei 8.666/93 c/c a Lei nº 

14.039/2020; Procede à contratação do objeto abaixo descrito: 

 

A Inexigibilidade de Licitação tem como fundamento o art. 13, inciso III; art. 25, II, da Lei Federal nº 8.666, de 21 

de junho de 1993 c/c com o art. 3º-A. e parágrafo único da Lei nº 14.039, de 17 de agosto de 2020, e suas 

alterações posteriores, onde versa:  

 

“Art. 25 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993: é dispensável a 

licitação: (...) 

II- para contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de 

natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, 

vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação.”  

 

A Lei nº 14.039, de 17 de agosto de 2020, ressalta a possibilidade de contratação por inexigibilidade desde que 

se trate de serviço técnico cuja realização de licitação é inexigível, in-verbis: 

 

O Art.  3º-A, parágrafo único assim dispõe. 

“Art.  3º-A. Os serviços profissionais de advogado são, por sua natureza, 

técnicos e singulares, quando comprovada sua notória especialização, nos 

termos da lei. 

Parágrafo único. Considera-se notória especialização o profissional ou a 

sociedade de advogados cujo conceito no campo de sua especialidade, 

decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, 

organização, aparelhamento, equipe técnica ou de outros requisitos 

relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é 

essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto 

do contrato. ” 

 

Do Objeto 

 

Contratação direta, por inexigibilidade de licitação, CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E 

CONSULTORIA JURÍDICA PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE BODOCÓ/PE, com as especificações e 

caracterizações dos serviços conforme Termo de Referência/Projeto básico. 

 

Da Razão da Escolha 



 ESTADO DE PERNAMBUCO 
CÂMARA MUNICIPAL DE BODOCÓ 
CASA LUIZ BEZERRA LUNA 
RUA NININHA LÓCIO, 294, CENTRO 
CNPJ: 24.301.483/0001-22 
FONE: 87 3878-1255 
EMAIL: CAMARADEBODOCO@GMAIL.COM  

 

A razão da seleção para contratação da entidade SOSTENES SERAFIM SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOGACIA, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 27.211.971/0001-37 estabelecida na Rua Cicero bezerra, Nº 123, 

centro, Bodocó – PE representada neste ato pelo Sr. SOSTENES DE SOUSA SERAFIM, brasileiro, portador (a) 

da Carteira de Identidade nº 6229824 SSP/PE e do CPF nº 052.048.064-34 é devido a comprovação nos autos 

da sua notória  especialização para realizar PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA 

JURÍDICA PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE BODOCÓ/PE, com expertise no objeto contratado, aliais o 

prestador  reúnem acervo técnico em relação à atuação nesta área, conforme pode ser verificado nos 

documentos acostados no presente processo. Ficou também caracterizada a vantagem econômica da 

contratação eficiente em auxílio a Unidade Administrativa Requisitante em favor aos interesses da Câmara 

Municipal de Bodocó, Estado de Pernambuco. 

 

Das justificativas: 

Para que a contratação direta de serviços advocatícios, enquadre-se na hipótese de Inexigibilidade de 

licitação, se faz necessário que seja justificado a escolha do prestador e a justificativa do preço como 

preceitua o Art. 26, parágrafo único, III, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

Razão da Escolha do Fornecedor: O prestador acima foi escolhido porque é do ramo pertinente ao objeto 

demandado, apresentou toda a documentação referente a habilitação jurídica, regularidade fiscal, trabalhista 

e atestado de capacidade técnica, o que indica bom desempenho na execução dos serviços.  

 

Entendemos estar autorizada legalmente a Contratação Direta, porquanto os requisitos foram atendidos, pois 

se verificam no Termo de Referência/Projeto básico, que o prestador apresenta certas características que o 

tornam singular, como a experiência com entidades públicas e, inclusive, experiência anterior com esta 

entidade, no qual apresentou bom desempenho na prestação dos serviços. 

 

Justificativa do Preço: os preços praticados são os da região, os serviços demonstram, sem maiores 

aprofundamentos, que o valor está adequado ao praticado no mercado. A média foi obtida levando em 

consideração dois parâmetros: 1 – os preços que o prestador já praticou. 2 – Preços com outras entidades.  

Dessa forma, utilizando-se dessas informações, é justo afirmar que a proposta é compatível com o preço de 

mercado obtida através das análises, concluiu-se que há vantagem na contratação, cujos valores são os de 

mercado. 

 

O preço fixado para prestação dos serviços é de R$ 84.000,00 (oitenta e quatro mil reais) dividido em 12 

(doze) parcelas de R$ 7.000,00 (sete mil reais). 

 

Sendo assim, justificada a razão da escolha do executante, bem como o valor do serviço, sendo a proposta 

mais vantajosa para administração, atendendo aos requisitos previstos no Parágrafo único do Art. 26 da Lei 

8.666/93. 

 

Dos Recursos para Atender as Despesas 

Os recursos financeiros para custear a execução dos serviços correrão por conta dos recursos consignados 

no Orçamento da Câmara de Bodocó, para o exercício de 2023:  

 

02 CAMARA MUNICIPAL DO BODOCÓ 

01 031 1000 2007 0000 DISPENDIO COM CONTRATADOS  

NATUREZA DE DESPESA: 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS TERCEIRO PESSOA JURIDICA. 
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Do Prazo de Vigência 

O prazo de execução dos serviços objeto deste contrato será de 12 (doze) meses a contar da data de 

assinatura do instrumento contratual, podendo ser prorrogado nos termos do inciso II, do Art. 57 da Lei n.º 

8.666/93, desde que a prestação dos serviços esteja sendo efetivado dentro dos padrões de qualidade 

exigidos, e os preços e as condições sejam vantajosos para Câmara Municipal. 
 
 

Bodocó,11 de janeiro de 2023 
 
Cordialmente; 
 
 

Mario Antônio de Oliveira Rocha 

Presidente 

 

 

Carmem Lúcia Alves de Medeiros 

Membro 

 

 

Edvânia Soares de Carvalho Bezerra 

Membro 


